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RESUMO
O presente estudo objetivou verificar a associação do aspecto demográfico, social e econômico e a 
participação da comunidade na elaboração de políticas de práticas esportivas no estado do Paraná. 
A pesquisa possui abordagem quantitativa e possui delineamento ecológico transversal, que buscou 
testar a associação entre as características demográficas (tamanho populacional), sociais e econômicas 
(Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e o Produto Interno Bruto) dos 399 municípios 
paranaenses e a participação da comunidade na elaboração de políticas de práticas esportivas no es-
tado do Paraná. Por meio dos dados, pode-se observar que a maior parte dos municípios da amostra 
não possui conselho municipal, porém, de forma predominante, os municípios permitem a parti-
cipação da comunidade na elaboração de políticas de práticas esportivas no estado do Paraná por 
meio de diferentes estratégias, sendo a participação informal citada pela maioria. No caso analisado, 
embora não tenham sido evidenciadas relações entre o desenvolvimento econômico e a qualidade de 
vida dos moradores com a modificação na quantidade de estratégias elaboradas pelos municípios, 
pode-se perceber que existiu uma correlação entre os orçamentos geral e específico para o esporte 
dos municípios e a quantidade de estratégias com a comunidade ao realizar a elaboração de políticas 
de práticas esportivas no estado do Paraná.

Palavras-chave: Educação física; Atividade física; Política pública. 

ABSTRACT
The present study aimed to verify the association of demographic, social and economic aspects and community 
participation in the development of sports policies in the state of Paraná. The research has a quantitative 
approach and has a cross-sectional ecological design, which sought to test the association between the demo-
graphic (population size), social and economic characteristics (Municipal Human Development Index and 
Gross Domestic Product) of the 399 municipalities in Paraná and the community’s participation in the 
development of sports policies in the state of Paraná. Through the data, it can be observed that most of the 
municipalities in the sample do not have a municipal council, however, predominantly, the municipalities 
allow community participation in the development of sports policies in the state of Paraná through of dif-
ferent strategies, with informal participation cited by the majority. In the case analyzed, although no rela-
tionships were evident between economic development and the quality of life of residents with the change in 
the number of strategies developed by municipalities, it can be seen that there was a correlation between the 
general and specific budgets for sports in the municipalities and the number of strategies with the community 
when developing sports policies in the state of Paraná.

Keywords: Physical education; Physical activity; Public policy.

Introdução
Diferentes aspectos podem influenciar o processo de 
elaboração e implementação de políticas de práticas 
esportivas1-3. Dentre eles, podemos citar a importância 
da participação da comunidade4. Durante as últimas 
décadas, a produção acadêmica no campo de investi-
gação da gestão pública apresentou discussões específi-
cas acerca dos fatores que devem ser contemplados na 
composição de um modelo de gestão participativa. Tal 
modelo envolve a criação de órgãos especificamente 

responsáveis pelas demandas de esporte e lazer5, o fun-
cionamento de conselhos municipais de esporte com 
composição paritária entre membros da sociedade civil 
e da gestão governamental6, além do uso de outros ca-
nais, como fóruns, reuniões e representações, que pos-
sibilitem a participação popular7. 

Ao desenvolver uma análise sobre as políticas pú-
blicas de esporte e lazer no contexto brasileiro, Stare-
pravo e Mezzadri6 constataram que apenas uma parte 
da política é perceptível para a população, tendo em 
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vista que o envolvimento social nos processos burocrá-
ticos e embates de interesses e ideais políticos é limi-
tado. Inclusive, os autores também apontam que esse 
fator é tratado por parte dos gestores políticos como 
algo que pode até mesmo atrapalhar a administração 
pública. Nesse sentido, proporcionar possibilidades de 
participação da comunidade no desenvolvimento de 
políticas de práticas esportivas envolve não apenas um 
refinamento na estrutura burocrática municipal, mas 
também uma mudança na concepção dos atores envol-
vidos na esfera pública7. Ao falar de práticas esportivas, 
estamos considerando a manifestação deste fenômeno 
a partir de seus três diferentes níveis: formação espor-
tiva, excelência esportiva e esporte para toda a vida, de 
acordo com o proposto na Lei Geral do Esporte (Lei 
nº 14.957/2023)8.

Os limites para a participação da comunidade no 
cenário da política esportiva brasileira podem ser dis-
cutidos em função de diversos fatores, que envolvem 
aspectos demográficos, sociais, ou ainda, econômicos4,9. 
Do ponto de vista demográfico, diferentes estudos já 
verificaram que municípios maiores possuem uma 
melhor estrutura administrativa para desenvolver suas 
próprias políticas de esporte ou aderir a ações desen-
volvidas no nível federal10-17.

No arranjo federativo brasileiro, as ações esportivas 
podem ser implementadas pelos governos subnacionais 
(municípios e estados) ou por ações articuladas a entes 
superiores (estados e União), permitindo que os entes fe-
derados compartilhem determinadas atribuições18. Ain-
da que as políticas possam ser emuladas no âmbito mu-
nicipal, tratam-se de ações desenvolvidas sem considerar 
as demandas sociais específicas de cada localidade, logo, 
a comunidade não participa da formulação das ações. 

Do ponto de vista social, pesquisas anteriores consi-
deraram o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
como uma variável significativa, que está atrelada às 
características dos entes federativos e suas ações17,19,20. 
Os autores partem do pressuposto de que este se trata 
de um indicador que visa oferecer uma base empírica 
dos relatórios de desenvolvimento humano, a partir de 
uma média entre outros indicadores sintéticos parciais 
(IDH-Longevidade, IDH-Renda e IDH-Educação). 
Se tratando da área do esporte, Santos e Hirata20 ar-
gumentaram que as atividades esportivas e de lazer, 
ainda que não constem no rol de variáveis que afetam 
o indicador IDH, não podem ser desconsideradas en-
quanto um fator de bem-estar social. Os autores Santos 
e Hirata20 consideraram que essas atividades podem ter 

influência no aumento da expectativa de vida da socie-
dade, fator este que se relaciona com a longevidade, que 
é avaliada pelo IDH. Dessa forma, é possível que os 
investimentos em políticas públicas de esporte e lazer 
estejam relacionados com esse indicador social, no en-
tanto, ainda há uma carência de trabalhos acadêmicos 
que associam as políticas de práticas esportivas ao nível 
de IDH dos municípios20. 

Do ponto de vista econômico, existem estudos que 
apontam uma relação entre o Produto Interno Bruto 
(PIB) e o nível de investimento realizado no esporte 
na esfera municipal11,21-25. Essa relação também está 
articulada aos fatores demográficos municipais, consi-
derando que as condições geoeconômicas encontradas 
no contexto brasileiro fazem com que municípios me-
nores possuam uma menor capacidade fiscal para de-
senvolver suas próprias políticas públicas de esporte11. 
Além disso, nem todas as áreas possuem normativas 
que obriguem essas entidades a implementar políticas 
públicas, o que acontece no caso do esporte e do lazer15, 
sendo um fator que pode favorecer a implementação de 
ações propostas por entes superiores.

No estado do Paraná, a política municipal do es-
porte tem sido direcionada ao desenvolvimento da 
gestão esportiva, por meio da realização de capacitação 
dos gestores municipais visando o desenvolvimento 
de documentos norteadores relacionados às políticas, 
criação de conselhos e fundos municipais do esporte26. 
Podemos citar como exemplos de políticas de práticas 
esportivas paranaenses a Lei de Incentivo Proesporte, o 
Geração Olímpica, Pedala Paraná, Escola do Esporte e 
o Verão Maior Paraná27, desenvolvidas com intuito de 
responder diferentes demandas relacionadas ao esporte 
do estado. Quanto às políticas municipais, sabe-se que 
as características e especificidades dos municípios são 
fundamentais para o desenvolvimento e a implemen-
tação de políticas em cada local, assim como a devi-
da articulação com as necessidades de cada população 
alvo. A partir disso, diante da conjectura apresentada, 
este estudo objetivou verificar a associação do aspec-
to demográfico, social e econômico e a participação da 
comunidade na elaboração de políticas de práticas es-
portivas no estado do Paraná.

Métodos
Caracterização do estudo e amostra
O presente estudo possui abordagem quantitativa e 
possui delineamento ecológico transversal28, que buscou 
testar a associação entre as características demográficas 
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(tamanho populacional), sociais e econômicas (Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal-IDHM e 
PIB bruto) dos 399 municípios paranaenses e a partici-
pação da comunidade na elaboração de políticas de prá-
ticas esportivas no estado do Paraná (Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal de Paraná, CAAE 
nº 88770618.4.0000.0102, parecer nº 2.748.001). 

Instrumentos de coleta de dados
Os dados dos municípios foram obtidos por meio do 
instrumento de pesquisa intitulado “Gestão do Espor-
te nos Estados e Municípios (GEEM)”, desenvolvi-
do pelo Instituto de Pesquisa Inteligência Esportiva 
(IPIE) e aplicado em parceria com os estados e muni-
cípios brasileiros29. Este instrumento foi desenvolvido 
com intuito de realizar uma sistematização de informa-
ções relacionadas ao esporte nos Estados e Municípios 
brasileiros e, por meio da parceria com estes entes, os 
responsáveis indicados respondem questões agrupadas 
em seis diferentes dimensões, sendo elas: (1) Dados da 
Entidade; (2) Governança; (3) Recursos Humanos; (4) 
Política para o Esporte; (5) Instalações; e (6) Cultura 
Esportiva. O levantamento dos dados dos municípios 
paranaenses utilizados neste estudo ocorreu do segun-
do semestre de 2020 até agosto de 2021.

Para realizar a presente pesquisa, foram consultados 
os dados das dimensões “Governança” e “Política para o 
Esporte”. A partir disto, foram selecionadas as questões 
que apresentavam relação com a participação da popu-
lação na estrutura decisória dos municípios, fundamen-
tal para a elaboração de políticas de práticas esportivas 
no estado do Paraná. As questões da dimensão “Go-
vernança” selecionadas foram: (1) existe um conselho 
municipal para o esporte? (sim/não); (2) as reuniões de 
comitês/comissões e outros órgãos colegiados permi-
tem a participação de membros externos (entende-se 
membros externos como as pessoas sem vínculo direto 
com a entidade, tais como atletas, membros da comu-
nidade e sociedade civil)? (sim/não). Quanto à dimen-
são “Política para o Esporte”, foram selecionadas: (1) 
Quantidade de estratégias de participação cidadã (nu-
mérico); (2) você possui estas formas de participação 
dos cidadãos no processo de planejamento da política 
esportiva? (assembleias, audiências públicas, reuniões 
com associações de bairro, reuniões com escolas, reu-
niões com clubes, reuniões com universidades, reuniões 
com organizações do sistema S, participação informal. 
Possibilidade de resposta: sim ou não).

Além disso, posteriormente, foram levantadas as 

seguintes informações dos municípios paranaenses: ta-
manho populacional, IDHM e PIB bruto. Com rela-
ção aos dados da população estimada dos municípios, 
consultou-se os dados disponibilizados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), coletados 
junto ao portal Cidades e Municípios, ano-base 202230. 
A partir do levantamento da população, os municípios 
foram agrupados em categorias de acordo com o tama-
nho da população10,13,14,17, sendo elas: Categoria 1 (ci-
dades com população> 500.000); Categoria 2 (100.001 
– 500.000); Categoria 3 (50.001 – 100.000); Categoria 
4 (20.001 – 50.000); Categoria 5 (<20.001). 

Para realizar o levantamento do IDHM, consultou-
-se a última realização do Censo Demográfico, dispo-
nibilizada pelo IBGE em 2010. Após o levantamento 
dos dados, estes foram agrupados de acordo com ca-
tegorias estabelecidas pelo próprio IBGE, sendo elas: 
muito baixo, para valores entre 0 e 0,499; baixo, entre 
0,5 e 0,599; médio, entre 0,6 e 0,699; alto, entre 0,7 e 
0,799; e, muito alto, para aqueles acima de 0,8 até 131.

Por fim, para realizar o levantamento do PIB bruto 
dos municípios, consultou-se os dados disponibilizados 
pelo IBGE, ano-base 2021. Após, baseado em estudos 
anteriores32,33, os dados foram organizados em catego-
rias a partir dos quartis (1º Quartil, PIB bruto entre 0 e 
51.495.360; 2º Quartil, entre 51.495.361 e 182.432.275; 
3º Quartil, entre 182.432.276 e 370.784.618; 4º Quar-
til, entre 370.784.619 e 790.954.089).

Análise dos dados
Para realizar as análises estatísticas e a apresentação 
dos dados, utilizaram-se os softwares IBM SPSS Sta-
tistics versão 25 (IBM Corp, Armonk, Nova York) e 
GraphPad Prism Versão 8.2.1. Após a realização de 
estatísticas descritivas, realizou-se o teste de Kolmo-
gorov-Smirnov para assegurar a normalidade dos 
dados. Por meio do teste de normalidade, obteve-se 
que p<0,05, logo, os dados não possuíam distribuição 
normal34. A partir disto, realizou-se o teste rho (ρ) de 
Spearman, além de análises post hoc com comparações 
pairwise34. O nível de significância dos testes foi man-
tido em p<0,05. 

Resultados 
A amostra foi composta por 399 municípios paranaen-
ses, ou seja, todos os municípios do estado do Paraná 
foram incluídos na análise. Com relação a classificação 
dos municípios de acordo com o seu tamanho popula-
cional, 307 pertencem a categoria 5 (76,9%), 57 a cate-
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goria 4 (14,3%), 13 a categoria 3 (3,3%), 20 a categoria 
2 (5,0%) e apenas dois a categoria 1 (0,5%). 

Pode-se perceber que a maior parte dos municípios 
paranaenses possuem menos que 20.001 habitantes e, 
uma relativa minoria possui mais de 500.000 habitan-
tes. Com relação ao IDHM destes municípios, pode-se 
afirmar que a maior parte da amostra se encontra na 
categoria de IDHM-Médio (38,3%) e IDHM-Alto 
(60,2%), sendo os dois extremos de “baixo” e “muito 
alto” a menor parte (1,0% e 0,5%, respectivamente).

Por meio da análise da distribuição, fica evidente 
que a maior proporção está concentrada nas duas ca-
tegorias intermediárias da classificação indicada pelo 
IDHM, sendo que existe uma predominância para a 
categoria do IDHM-Alto. Complementando essa ca-
racterização inicial, a Figura 1 apresenta a distribuição 
dos municípios de acordo com as suas categorias do 
IDHM em função de seu tamanho populacional. 

Percebe-se que a maior parte dos municípios para-
naenses classificados com IDHM-Médio ou IDHM-
-Alto tem um tamanho populacional menor ou igual 
a 20 mil habitantes, os quais podem ser considerados 
como municípios menores. Apenas a categoria de 
IDHM-Alto possui um representante ou mais em to-
das as classificações utilizadas para o tamanho popula-

cional. Com relação à menor parte, que correspondem 
aos extremos da classificação utilizada para o indicador 
social, o gráfico evidencia que todos os municípios de 
IDHM-Baixo pertencem à categoria de menor tama-
nho populacional, enquanto os dois de IDH-Muito 
alto estão entre os que possuem de 100 a 500 mil habi-
tantes, ou valor superior. 

Ao questionar se os municípios possuíam conse-
lhos municipais, 321 municípios afirmaram não pos-
suir (80,5%) e apenas 78 possuíam (19,5%). A Figura 
2 apresenta a distribuição de acordo com a categoria de 
tamanho, IDHM e PIB dos municípios. De modo ge-
ral, nota-se que a ausência de conselhos municipais de 
esporte no Paraná é predominante. A maior parte dos 
municípios que afirmaram possuir um conselho res-
ponsável pelas demandas do esporte consistem em mu-
nicípios menores. No caso da distribuição a partir do 
PIB, pode-se notar que, independente do PIB, a maior 
parte dos municípios não possui conselho municipal.

Com relação à participação de membros externos no 
processo de elaboração das políticas municipais, cerca 
de 284 municípios permitiam a participação (71,2%) e 
115 não (28,8%). A distribuição a partir da população, 
IDHM e PIB, pode ser observada na Figura 3. Embo-
ra a maior parte dos municípios tenham afirmado não 

Figura 1 – Distribuição dos municípios de acordo com as suas categorias do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) em 
função de seu tamanho populacional. 
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possuir um conselho municipal, pode-se observar que, 
independente disso, de forma predominante, os muni-
cípios paranaenses permitem a participação de pessoas 
externas ao grupo de representantes governamentais na 
construção das políticas de práticas esportivas. Ainda, 
pode-se observar que a maior parte dos municípios que 
permite a participação de membros externos consiste 

em municípios menores, com IDHM médio e alto, in-
dependente da faixa do PIB.

Ao questionar os municípios sobre a quantidade de 
estratégias para a participação da comunidade na ela-
boração de políticas de práticas esportivas, identificou-
-se que a maior parte dos municípios possuía apenas 
uma estratégia (n = 116; 29,1%), 46 municípios não 

Figura 2 – Distribuição dos municípios de acordo com a existência de conselho municipal, em função de seu Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), tamanho populacional e Produto Interno Bruto (PIB).
IDHM = Índice Desenvolvimento Humano Municipal.
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possuíam estratégias, 66 possuíam duas estratégias, 78 
possuíam três, 54 possuíam quatro, 22 possuíam cin-
co, 13 possuíam seis, três possuíam sete e, por fim, um 
único município apresentou o maior número de ações, 
com 8 estratégias (0,3%). Dentre a caracterização das 

ações existentes, os gestores citaram: assembleias, au-
diências públicas, reuniões com associações de bairro, 
reuniões com escolas, reuniões com clubes, reuniões 
com universidades, reuniões com organizações do sis-
tema S, participação informal (sendo esta mencionada 

Figura 3 – Distribuição dos municípios de acordo com a participação de membros externos, em função de seu IDH, tamanho populacional e 
Produto Interno Bruto (PIB).
IDHM = Índice Desenvolvimento Humano Municipal.
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de forma predominante). O detalhamento destas ações 
pode ser analisado na Figura 4.

Por meio da análise do detalhamento das estraté-
gias, pode-se identificar que a articulação com entida-
des que não correspondem ao setor público do siste-
ma esportivo municipal, tais como as instituições de 
ensino superior ou organizações do sistema S, consiste 
em uma realidade específica de uma parcela menor dos 
municípios analisados. 

Com intuito de identificar se existem relações entre 
os aspectos analisados na dimensão econômica, demo-
gráfica e social dos municípios e o número de ações 
participativas da comunidade na elaboração de políti-
cas de práticas esportivas, realizou-se o teste rho (ρ) 
de Spearman. Por meio do teste, pode-se observar que 
existe uma correlação positiva e significativa entre o 
número de ações com a comunidade e o orçamento do 
município (rho = 0,236, p = 0,000) e o orçamento espe-
cífico para o desporto e lazer (rho = 0,199, p = 0,000). 
Por outro lado, não há uma correlação significativa en-
tre o número de ações de participação da comunidade 
com a população estimada (rho = 0,030, p = 0,554) e o 
IDHM (rho = 0,025, p = 0,615).

Com intuito de aprofundar os resultados e deter-
minar a probabilidade de realização de diferentes es-
tratégias de participação da comunidade com base nas 
características demográficas (tamanho populacional), 
sociais e econômicas (IDHM, PIB bruto e orçamen-
to municipal), foi realizada uma Regressão Logística 
Binária (Tabela 1). Por meio do teste, foi possível iden-
tificar que embora tenham sido evidenciados valores 
estatisticamente significativos para os aspectos rela-
cionados ao PIB [sobre possuir participação informal 
(B = 0,000, p = 0,000, OR = 1,000), realizar reuniões 

com associações de bairros (B = 0,000, p = 0,015, OR 
= 0,999) e com escolas (B = 0,000, p = 0,042, OR = 
1,000)], ao tamanho populacional [sobre possuir parti-
cipação informal (B = -0,001, p = 0,000, OR = 0,999)] 
e ao IDHM [sobre possuir conselhos municipais (B = 
-7,546, p = 0,037, OR = 0,001)], os coeficientes e as 
razões de chances obtidas evidenciam que mesmo com 
a existência de associações, não é possível afirmar que 
tais aspectos proporcionem uma previsão de existência 
destas estratégias de participação da comunidade.

Tabela 1 – Resultados dos testes de Regressão Logística Binária 
tendo como referência a categoria “não”.
Variáveis B p Exp (B)

Permite a participação dos cidadãos no processo de planejamento da 
política esportiva?

Sim, possui assembleia
População 0,000 0,367 1,000
IDHM 5,950 0,192 383,751
PIB 0,000 0,384 1,000
Orçamento do município 0,000 0,426 1,000
Orçamento para o esporte 0,000 0,897 1,000

Sim, possui audiências públicas
População 0,000 0,715 1,000
IDHM 0,589 0,862 1,802
PIB 0,000 0,367 1,000
Orçamento do município 0,000 0,779 1,000
Orçamento para o esporte 0,000 0,906 1,000

Sim, possui reuniões com associações de bairro
População 0,000 0,671 1,000
IDHM 1,765 0,570 5,841
PIB 0,000 0,015* 1,000
Orçamento do município 0,000 0,477 1,000
Orçamento para o esporte 0,000 0,396 1,000

Figura 4 –  Distribuição dos municípios de acordo com o tipo de estratégias utilizada para a participação da comunidade na elaboração de 
políticas de práticas esportivas

Continua…
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Variáveis B p Exp (B)

Sim, possui reuniões com escolas

População 0,000 0,533 1,000

IDHM -0,812 0,786 0,444

PIB 0,000 0,042* 1,000

Orçamento do município 0,000 0,383 1,000

Orçamento para o esporte 0,000 0,542 1,000

Sim, possui reuniões com clubes

População 0,000 0,233 1,000

IDHM 0,552 0,861 1,737

PIB 0,000 0,652 1,000

Orçamento do município 0,000 0,712 1,000

Orçamento para o esporte 0,000 0,192 1,000

Sim, possui reuniões com universidades

População 0,000 0,841 1,000

IDHM 0,390 0,949 1,478

PIB 0,000 0,834 1,000

Orçamento do município 0,000 0,928 1,000

Orçamento para o esporte 0,000 0,978 1,000

Sim, possui reuniões com organizações do sistema S

População 0,000 0,618 1,000

IDHM 2,241 0,729 9,403

PIB 0,000 0,540 1,000

Orçamento do município 0,000 0,559 1,000

Orçamento para o esporte 0,000 0,617 1,000

Sim, possui participação informal

População -0,001 0,000* 0,999

IDHM -4,428 0,608 0,012

PIB 0,000 0,000* 1,000

Orçamento do município 0,000 0,301 1,000

Orçamento para o esporte 0,000 0,643 1,000

Possui um conselho municipal para o esporte?

Sim, possui conselho municipal

População 0,000 0,067 1,000

IDHM -7,546 0,037* 0,001

PIB 0,000 0,286 1,000

Orçamento do município 0,000 0,154 1,000

Orçamento para o esporte 0,000 0,741 1,000

As reuniões de comitês/comissões e outros órgãos colegiados permitem a 
participação de membros externos?

Sim, permite a participação de membros externos

População 0,000 0,130 1,000

IDHM 1,640 0,616 5,155

PIB 0,000 0,422 1,000

Orçamento do município 0,000 0,154 1,000

Orçamento para o esporte 0,000 0,605 1,000

* Valores estatisticamente significativos (p<0,05).

Discussão
Por meio dos dados, pode-se observar que a maior 
parte dos municípios paranaenses consistem em mu-
nicípios menores, com IDHM médio e alto e que, em 
sua maioria, não possuem conselho municipal, porém, 
de forma predominante permitem a participação da 
sociedade por meio de diferentes estratégias, sendo a 
participação informal citada pela maioria.

A partir da análise da quantidade de estratégias 
para a participação da comunidade na elaboração de 
políticas de práticas esportivas por parte dos municí-
pios, pode-se observar uma discrepância entre os casos 
analisados. Enquanto uma parte dos municípios chega 
a desenvolver cinco ou mais estratégias para promover 
esta inclusão, uma outra parcela três vezes maior possui 
uma ou nenhuma estratégia formulada. 

Com relação à evidência da estratégia de articulação 
como instituições de ensino superior ou organizações 
do sistema S por parte de alguns municípios, é possível 
refletir se isso se trata de uma opção dos gestores res-
ponsáveis por desenvolver as estratégias ou se acontece 
em função da ausência dessas entidades nos municípios. 
A situação é um pouco diferente quando se trata de clu-
bes esportivos, tendo em vista que as reuniões junto a 
essas entidades representam uma estratégia que chega a 
ser mais utilizada do que as audiências públicas e as as-
sembleias. Eventos que podem demandar uma carga de 
trabalho menor, como reuniões informais ou realizadas 
com as comunidades escolares, são predominantes. 

No caso analisado, embora não tenham sido evi-
denciadas relações entre o desenvolvimento econômico 
e a qualidade de vida dos moradores (mensurados por 
meio do IDHM) com a modificação na quantidade de 
estratégias elaboradas pelos municípios, pode-se per-
ceber que existiu uma correlação entre os orçamentos 
geral e específico para o esporte dos municípios e a 
quantidade de estratégias com a comunidade.

O entendimento sobre o funcionamento do esporte 
no nível municipal é primordial para a compreensão do 
sistema esportivo brasileiro como um todo35,36. Seja do 
ponto de vista orçamentário15,16 ou partindo do enten-
dimento sobre os gestores responsáveis pelas decisões37. 
Em tese, municípios maiores possuem estruturas ad-
ministrativas e capacidade fiscal para implementar suas 
próprias ações esportivas38,39. Possuir uma administração 
melhor estruturada pode gerar maior opções de ações, 
além de uma estrutura organizada para o recebimento 
das demandas da população. Municípios menores ten-
dem a ter uma estrutura administrativa reduzida, por 

Continuação da Tabela 1 – Resultados dos testes de Regressão 
Logística Binária tendo como referência a categoria “não”.
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conta de limitações orçamentárias, o que restringe o uso 
de ferramentas de atendimento. Logo, nestes casos, a 
quantidade de canais de abertura que estimulem a par-
ticipação popular tais como as ouvidorias, o orçamento 
participativo e a organização de conselhos é prejudica-
da. Com base nisto, alguns fatores podem influenciar 
este cenário, tais como o poder econômico, o poder po-
lítico, o poder de informação e o poder científico4,40.

Nota-se, no entanto, que a “participação informal” 
tem maior frequência dentre as ferramentas utilizadas. 
Nesse ponto, embora seja uma forma válida de comu-
nicação com a população, participações informais po-
dem significar uma maior desorganização dentro da 
estrutura administrativa, tendo em vista que, por vezes, 
são interpretadas como ferramentas políticas utiliza-
das contra os agentes políticos consolidados no poder6. 
Nesse sentido, a participação mais formal, como nos 
Conselhos Municipais, se configura em uma ferramen-
ta mais organizada e estruturada, buscando verificar as 
demandas da sociedade de maneira mais metodológica 
e dentro da estrutura administrativa municipal5. 

Os Conselhos Municipais, identificados em ape-
nas 19,5% dos municípios da amostra, se tornam ain-
da mais essenciais, tendo em vista a aprovação da Lei 
Geral do Esporte (Lei nº 14.957/2023), que os coloca 
como parte do Sistema Nacional de Esporte. Deste 
modo, a partir dos dados evidenciados, observa-se que 
ainda há uma grande distância a ser percorrida no es-
tado do Paraná para se atender o que está previsto na 
nova legislação15.

A importância da existência dos conselhos dentro do 
sistema esportivo não é novidade, sendo destacado em 
diferentes trabalhos que analisam a estrutura do esporte 
brasileiro18. Portanto, entende-se existir a necessidade de 
implementação desse tipo de ferramenta de participa-
ção da população, visto que sua baixa incidência indica 
uma importante lacuna na gestão esportiva municipal. 

Dentre as relações significativas observadas, espera-
va-se encontrar relação entre o tamanho populacional 
do município e o IDHM com as ações desenvolvidas 
pelo poder público, justamente pelo fato desse tipo de 
relação já ter sido identificada em outros estudos com 
variáveis diversas17,19,20. Da mesma forma, o orçamento 
apresenta relação com as ações, o que soa lógico, uma 
vez que a disponibilidade orçamentária possibilita 
maior quantidade de ações e melhor estrutura para se 
atender as demandas da população. Nesse ponto, ouvir 
a população é uma das possíveis ações viabilizadas pelo 
orçamento existente. 

Embora este estudo tenha apresentado achados re-
levantes, pode-se citar algumas limitações, tais como o 
fato de observar apenas a existência ou não de mecanis-
mos de participação da população, no sentido de não 
se observar a qualidade da interação realizada entre o 
poder público e a sociedade civil. Entende-se a necessi-
dade da ampliação da discussão sobre a participação da 
população, com um próximo possível passo sendo a ve-
rificação de como é feita essa interação e se há alguma 
influência sobre a tomada de decisão dos gestores. Ou 
seja, em qual medida o envolvimento da comunidade 
se converte em ações desenvolvidas pelo poder público 
municipal pode ser um tema a ser explorado no futuro. 
Ainda, pode-se citar algumas limitações relacionadas 
a validade e fidedignidade das informações, tendo em 
vista que os próprios representantes dos municípios 
inseriram as informações municipais no instrumento 
e que os anos-bases consultados sobre as variáveis de 
população estimada (2022), IDHM (2010) e PIB bru-
to (2021), embora fossem os últimos publicados até o 
momento de realização da pesquisa, podem ter contri-
buído para erros de classificação. Por fim, ressaltamos 
a possibilidade de existência de colinearidade entre o 
IDHM, PIB e orçamento.

Considerações finais
O presente estudo buscou auxiliar a discussão relacio-
nada à gestão do esporte no nível municipal e a arti-
culação com a sociedade, por meio da análise da asso-
ciação do aspecto demográfico, social e econômico e a 
participação da comunidade na elaboração de políticas 
de práticas esportivas no estado do Paraná.

Foi possível identificar a baixa incidência de conse-
lhos municipais de esporte dentro da amostra analisa-
da. A maioria dos municípios conta com ao menos uma 
estratégia de participação da população na elaboração 
das políticas públicas de esporte, no entanto chama 
atenção a ferramenta mais utilizada serem as reuniões 
informais, que denotam uma certa falta de organização 
das entidades municipais. Mesmo sendo uma opção 
válida, entende-se que ferramentas mais estrutura-
das, como os próprios conselhos, são alternativas mais 
consistentes para a participação da população. Deste 
modo, com a execução deste estudo, evidencia-se que 
tais alternativas devem ser consideradas por parte dos 
gestores como possibilidade de aumento da participa-
ção social na construção de políticas de esporte.

Ainda, identificou-se que as questões vinculadas ao 
orçamento geral do município e orçamento voltado ao 
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esporte, apresentam correlação com a existência de estra-
tégias de participação da comunidade. Deste modo, inter-
preta-se que municípios maiores e com mais orçamento 
disponível possuem melhor estrutura física e administra-
tiva para desenvolver formas para a participação da po-
pulação, bem como o possível desenvolvimento de ações 
e políticas que possam ser demandadas pela comunidade. 
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